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RESUMO 
Decisão compartilhada é definida como uma abordagem colaborativa que inclui o 
envolvimento dos indivíduos durante a tomada de decisão clínica, considerando 
seu contexto de vida e valores para orientar as escolhas de cuidado. O objetivo 
desse estudo foi discutir a utilização de ferramentas de apoio à decisão na tomada 
de decisão compartilhada em saúde. As ferramentas de apoio têm a finalidade de 
facilitar a comunicação clínica, esclarecendo as implicações das escolhas de 
cuidado, especialmente quando há mais de uma opção viável ou quando as 
opções possuem benefícios e danos que as pessoas valorizam de forma 
diferentes. A literatura apresenta fatores que influenciam a tomada de decisão 
compartilhada nos ambientes clínicos, sendo as ferramentas de apoio à decisão 
um potente facilitar desse processo ao proporcionar maior entendimento sobre as 
opções de cuidados e auxiliar na comunicação clínica.  
  
Palavras-chave: tomada de decisão clínica, comunicação em saúde, técnicas de 
apoio para a decisão. 
 
ABSTRACT 
Shared decision-making is defined as a collaborative and participatory approach 
that includes the involvement of individuals during clinical decision-making, 
considering their life context and values to guide care choices. The objective of 
this study was to discuss the use of decision aids in shared decision-making, based 
on their importance in health communication. Decision aids are intended to 
facilitate the communication of heatlh information, especially when there is more 
than one viable option and/or the options have benefits and harms that people 
value differently. Its use is constantly referred to as a powerful aid in clinical 
communication, with regard to the transmission of health information, by 
highlighting the implications associated with decision-making. 
 
Keywords: clinical decision-making, health communication, decision support 
techniques. 
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1 INTRODUÇÃO 

Decisão compartilhada é definida como uma abordagem na qual o 

profissional de saúde e a pessoa compartilham as melhores evidências 

disponíveis com o propósito de tomar uma decisão, garantindo que as 

preferências e valores sejam incluídas no plano de cuidado (LU et al., 2022). 

Acompanha a proposta da medicina centrada na pessoa, na qual busca 

contrapor a hegemonia do modelo biomédico ao valorizar a co-participação dos 

indivíduos nas decisões sobre saúde (CHARLES; GAFNI; WHELAN, 1997; 

WANG, 2005). Tem por objetivo garantir que as preferências individuais sejam 

respeitadas e incentiva a participação na tomada de decisão, incluindo princípios 

mais amplos como autonomia, comunicação clínica e partilha das decisões 

(SANTOS; ABREU; ENGSTROM, 2020).  

A construção de autonomia perpassa por um processo de crescimento, que 

depende da participação do indivíduo, mas também de condições favoráveis, 

como o acesso a informação, criação de leis democráticas, políticas públicas e de 

valores das instituições e da cultura que o cerca (CAMPOS et al., 2006). Dessa 

forma, a autonomia deve ser não apenas respeitada, mas promovida (ALINE 

ALBUQUERQUE, 2021).   

Além da importância ética de que as pessoas precisam estar envolvidas 

nas escolhas sobre sua saúde, estudos apontam benefícios relacionados a 

decisão compartilhada, tais como, melhora de resultados clínicos, maior 

satisfação e adesão ao esquema terapêutico e a realização de escolhas com mais 

qualidade (ELWYN; FROSCH; KOBRIN, 2015; STACEY et al., 2017).  

De modo a promover a implementação da decisão compartilhada, são 

utilizados materiais e ferramentas, que possuem o propósito de facilitar a 

comunicação das opções de cuidado e assim alcançar um plano que considere 

as preferências e valores do indivíduo (DURAND et al., 2015; LÉGARÉ et al., 

2008). 

Por definição, apoios à decisão são instrumentos capazes de auxiliar as 

pessoas a fazerem escolhas deliberadas de cuidados de saúde, uma vez que 

fornecem informações relevantes sobre a condição clínica e consequências das 

intervenções (MERCHANT; DICKERT; HOWARD, 2018). Sua utilização vai além 

de fornecer apenas informações, mas busca facilitar os processos cognitivos que 
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as pessoas utilizam para tomar decisão (EDWARDS et al., 2013; MERCHANT; 

DICKERT; HOWARD, 2018).  

Considerando a premissa de que a decisão compartilhada é o caminho a 

ser seguido para alcançar uma prática clínica mais autônoma, e os apoios à 

decisão desempenham um importante papel na sua implementação, esse artigo 

buscou discutir a utilização de ferramentas de apoio à decisão na tomada de 

decisão compartilhada.  

Trata-se de um estudo de aprofundamento teórico e sistematização 

conceitual acerca da temática decisão compartilhada e a utilização de ferramentas 

de apoio à decisão na comunicação clínica. Para tal, foi realizada busca na 

literatura nacional e internacional sobre a temática comunicação em saúde na 

tomada de decisão e materiais de apoio à decisão.  

 

2 A COMUNICAÇÃO CLÍNICA NA TOMADA DE DECISÃO COMPARTILHADA 

A tomada de decisão compartilhada se utiliza de ferramentas da 

comunicação e deliberação clínica (ABREU et al., 2006). Esse processo amplia a 

ideia de corresponsabilidade em saúde, provocando maior envolvimento entre as 

partes ao considerar os fatores científicos e individuais na definição de cuidado 

(ELWYN et al., 2018).  

A comunicação é um processo baseado na interlocução e negociação de 

sentidos, a partir de um fluxo contínuo de informações e saberes (ARAÚJO, 2009). 

Pode ser entendida como prática social que advém da interação entre seres 

humanos, expressa por meio da fala, escrita, gestos, toques e pode envolver 

outros atores, como a rede familiar e social (FERMINO; CARVALHO, 2007).  

A comunicação em saúde prima pelo desenvolvimento de ações e 

instrumentos de educação numa perspectiva dialógica, participativa e criativa, ao 

considerar a troca de informações de forma clara e de fácil compreensão. Está 

associada diretamente com a percepção de direitos, quando objetiva aumentar a 

participação ativa da pessoa na construção de sua saúde (BRASIL, 2007). Dessa 

forma, não se limita apenas à divulgação de informações, mas busca estabelecer 

um debate sobre os temas de interesse e garantir que as pessoas tenham o 

entendimento necessário para ampliar sua participação nos espaços de produção 

de cuidado (ARAÚJO; CARDOSO, 2007).  
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Nos ambientes clínicos, o ato comunicativo permeia os encontros entre os 

profissionais, indivíduos e família, e se estabelece por um processo de 

compartilhamento, que além de propiciar uma relação terapêutica, oportuniza 

práticas de promoção da saúde e fortalece o papel do indivíduo na negociação de 

decisões que influenciam a sua vida  (CORIOLANO-MARINUS et al., 2014).  

A comunicação é um ato caracterizado não por relações hierarquizadas, 

mas por atitudes de sensibilidade, aceitação e empatia, em um universo de 

significações que envolvem tanto a dimensão verbal como a não verbal. Sendo 

assim, o interesse pelo outro, a clareza na transmissão da mensagem e o 

estabelecimento de relações interpessoais são determinantes essenciais para 

uma comunicação adequada (BRAGA; SILVA, 2007). 

A literatura destaca a importância da comunicação para a construção de 

um cuidado centrado no indivíduo e como essa prática influencia no aumento da 

satisfação da pessoa, família e comunidade no que se refere à atenção prestada 

pelos profissionais e serviços de saúde (HOWELLS; LOPEZ, 2008).  

Nesse contexto, a comunicação deve ser um instrumento de práticas mais 

humanizadas e demanda abandonar modelos que intensificam relações de poder 

e privilegiar ações de compartilhamento e interação. Para tal, o profissional deve 

estabelecer uma comunicação dialógica e deliberativa, de modo a facilitar e 

incentivar a participação dos indivíduos que estão sob seu cuidado (CORIOLANO-

MARINUS et al., 2014). Durante esse processo, materiais e ferramentas de apoio 

se propõem a auxiliar a troca de informações e atuam como potentes facilitadores 

na comunicação clínica.  

 

3 FERMENTAS DE APOIO NA TOMADA DE DECISÃO 

Tomar uma decisão sobre saúde pode ser uma escolha difícil, 

principalmente quando não se conhece todas as consequências provenientes 

dessa decisão. As ferramentas de apoio à decisão têm a finalidade de facilitar a 

comunicação dessas informações, principalmente quando há mais de uma opção 

viável ou as opções possuem benefícios e danos que as pessoas valorizam de 

forma diferentes (STACEY et al., 2017).  

Os apoios à decisão, nome derivado do inglês “decision aid”, propõem-se 

a facilitar a tomada de decisão partilhada. Podem apresentar-se em diferentes 
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formatos, como vídeos, cartilhas, dispositivos eletrônicos ou ferramentas na web. 

Essas ferramentas podem ser utilizadas previamente ao encontro com o 

profissional de saúde, como materiais educativos direcionadas a informar o 

indivíduo ou durante a consulta, facilitando a deliberação clínica (SCALIA et al., 

2019).  

Ferramentas de apoio à decisão tem por fundamento auxiliar no 

entendimento sobre as intervenções em saúde, a partir da análise das alternativas 

disponíveis, a partir de uma visão pessoal dos possíveis benefícios e danos para 

a pessoa (STACEY et al., 2017). Tem por principal objetivo gerar um debate, a 

partir da apresentação simplificada de informações sobre as opções de cuidado, 

com o intuito de fornecer subsídios à decisão individual (ALINE ALBUQUERQUE, 

2021). A utilização das ferramentas de apoio à decisão busca a maior 

compreensão das informações em saúde, que  ultrapassa apenas a capacidade 

de ler e escrever, pois abrange desfechos mais amplos, como a habilidade de 

avaliar criticamente informações de diferentes fontes e a aplica-las ao seu 

contexto  (RHEAULT et al., 2019). 

Para alcançar o objetivo a que se propõem, esses materiais devem ser 

claros, dotados de significados, levando em conta a realidade do público-alvo e, 

além de informar, estimular a reflexão, com linguagem acessível ao público a que 

se destina (VASCONCELOS; VASCONCELOS; SILVA, 2015). Sua utilização é 

constantemente referida com um potente auxílio no aumento da literacia, no que 

se refere à transmissão de informações de saúde, pois realça as implicações 

associados à tomada de decisão (GÜNER; EKMEKCI, 2019). 

Literacia em saúde ou letramento, são termos utilizados para definir a 

capacidade de obter, processar e compreender informações básicas necessárias 

para tomar uma decisão apropriada. Implica na aquisição de competências para 

adquirir conhecimento e aplicá-lo à própria realidade (ANTUNES, 2014; CAVACO; 

SANTOS, 2012). Embora não seja um conceito novo, cada vez mais está sendo 

reconhecido como um importante fator na construção da saúde e inclui não 

apenas o indivíduo, mas todo o sistema de saúde (GÜNER; EKMEKCI, 2019).  

A elaboração de materiais e ferramentas de apoio à decisão tem sido alvo 

de estudos na literatura nacional e internacional, pois esse processo deve 

considerar estratégias participativas que contemple o contexto social do indivíduo 
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e traga reflexão sobre suas experiências e vivências, promovendo análise crítica 

sobre sua situação e como a escolha irá se adequar a sua realidade (GOMES; 

MERHY, 2011; VASCONCELOS, 2001).  

 Quando desenvolvidas e utilizadas adequadamente, os apoios à decisão 

permitem a implementação de práticas baseadas em evidências, ajustadas à 

preferência individual. Além disso, facilitam a transmissão de informações 

científicas, proporcionando assim a troca de conhecimento entre indivíduo e 

profissional de saúde durante a tomada de decisão (VAN DER WEIJDEN et al., 

2012). Seu uso consiste, essencialmente, na deliberação, quando há discussão 

sobre as opções viáveis para abordar determinada questão de saúde, 

considerando os atributos relevantes aos resultados e suas consequências 

(ELWYN et al., 2017).  

Uma revisão sistemática sobre os apoios à decisão concluiu que há 

evidências de alta qualidade de que tais ferramentas, quando comparadas aos 

cuidados habituais, melhoram o conhecimento quanto às opções e reduzem o 

conflito durante a tomada de decisão, ajudando a elucidar as possíveis 

alternativas a partir de uma visão pessoal (STACEY et al., 2017). Há também 

evidências de qualidade moderada de que estimulam uma participação mais ativa 

dos indivíduos, levando à maior congruência entre a decisão e os valores 

individuais (KAWAMOTO et al., 2005). Outros estudos apontam que o uso dessas 

ferramentas propicia a avaliação do risco com muito mais precisão e, quando 

utilizadas na prática clínica, permitem decisões mais alinhadas com as 

preferências individuais (ALINE ALBUQUERQUE, 2021; MCCORMACK; ELWYN, 

2018).  

Na literatura nacional, é possível encontrar experienciais sobre a tomada 

de decisão compartilhada em diferentes cenários clínicos.  A saúde da mulher e a 

valorização da sua participação na escolha na via de parto e controle sobre a 

fertilidade é objeto de estudo de alguns artigos, que destacam a importância de a 

mulher estar bem informada para exercer seu direito de tomar decisões, 

valorizando a importância da autonomia na construção da saúde. Os estudos 

também ressaltam a necessidade do apoio dos profissionais de saúde nesse 

processo, que devem incentivar a mulher a exercer o direito de escolha sobre o 

próprio corpo (ANDREZZO, 2016; SANFELICE; SHIMO, 2015). Demais estudos 
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se dedicaram a estudar o papel dos profissionais de saúde e dos usuários na 

decisão compartilhada, além de apresentar a importância desse modelo para a 

construção da autonomia e a necessidade de ampliar essa prática no Brasil 

(CAMPOS; GRAVETO, 2009; SILVA; TAVARES, 2017). 

As ferramentas de apoio à decisão são encontradas no Brasil, a partir de 

estudos que descrevem o seu o processo de desenvolvimento, validação e a 

aplicabilidade em diferentes ambientes clínicos (DE ABREU; GAFNI; FERRAZ, 

2009; ROCHA et al., 2017; SANTOS et al., 2022; SEPUCHA et al., 2018; 

STEPHAN et al., 2018). No processo de elaboração, os estudos referem um 

processo sistemático, participativo e em concordância com diretrizes 

internacionais, como o International Patient Decision Aid Standards (SEPUCHA et 

al., 2018), por exemplo, que preconiza a utilização de critérios de qualidade, como 

a inclusão do público-alvo no processo de construção e adequação desses 

materiais (DE ABREU; GAFNI; FERRAZ, 2009; ROCHA et al., 2017; SANTOS et 

al., 2022).  

Tal fato, retrata preocupação com a qualidade dos materiais produzidos, ao 

seguir etapas sistemáticas que buscam minimizar vieses e proporcionar maior 

correspondência com a população-alvo do material. Dessa forma, procuram 

aproximar o conteúdo técnico ao contexto em que será implantado, preceito 

essencial para garantir a adesão na prática clínica, dado o desafio de adequar a 

linguagem e layout ao contexto cultural e educacional dos indivíduos, 

principalmente em um país com intensa disparidade social e pluralidade regional, 

como o Brasil (COULTER et al., 2013; IBGE, 2022; MCCORMACK; ELWYN, 

2018). A produção desses materiais advém, majoritariamente, de instituições 

governamentais, universidades e organizações da sociedade civil. 

Dessa forma, é possível destacar que no Brasil, há registro de avanços na 

utilização de apoios à decisão, assim como na prática de incluir indivíduos na 

tomada de decisão, a partir de estratégias preocupadas em traduzir o 

conhecimento e facilitar a comunicação em saúde, porém, ressalta-se que ainda 

há um um longo caminho a ser percorrido, em busca de se distanciar de ações 

médico-centradas e intervencionistas (SANTOS; ABREU; ENGSTROM, 2021).  

Nesse contexto, reafirma-se a importância de ampliar o debate sobre esse 

tema e a importância de realizar ações que incentivem o debate da decisão 
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compartilhada  nos ambientes clínicos e na formação dos profissionais de saúde 

(GLEBOCKI; CORNEAU, 2021; SANTOS et al., 2022; SANTOS; ABREU; 

ENGSTROM, 2021). Para tal, destaca-se a necessidade de políticas públicas que 

busquem contrapor as dificuldades estruturais, que se relacionam com questões 

culturais e pessoais para a implementação dessa prática (NUNES, 2018; NUNES; 

ALMEIDA, 2018; SANTOS; ABREU; ENGSTROM, 2021; SBMFC, 2018; 

STEPHAN et al., 2018).  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A literatura apresenta fatores que influenciam a tomada de decisão 

compartilhada nos ambientes clínicos, sendo as ferramentas de apoio à decisão 

um potente facilitar desse processo ao proporcionar maior entendimento sobre as 

opções de cuidados e auxiliar na comunicação clínica.  

No cenário nacional, a discussão em torno da decisão compartilhada reflete 

a necessidade de desenvolver estratégias que estimulam um ambiente acolhedor 

das necessidades e preferências individuais. Para tal, ressalta-se o importante 

papel das políticas públicas e ações educacionais para incentivar condutas 

voltadas para a partilha de informação e inclusão das pessoas na construção do 

cuidado, com destaque para as ferramentas de apoios à decisão. 

Dessa forma, observa-se exemplos de ferramentas de apoio à decisão 

sendo desenvolvidas em concordância com diretrizes internacionais, adequadas 

aos diferentes públicos e contexto nacional. Tal prática incentiva um diálogo 

aberto e transparente durante a relação clínica, de modo a incentivar a 

participação do indivíduo na decisão. Por fim, destaca-se a necessidade de que 

os indivíduos sejam estimulados a participar ativamente da decisão, 

acrescentando à conversa sua opinião e preferências diante das opções de 

cuidado. 
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